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                     COMUNICADO LICITAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA 001/2018  
 
O Município de Paty do Alferes torna público que fará realizar 
licitação, modalidade Concorrência Presencial. 
OBJETO: CONCESSÃO ONEROSA PARA GESTÃO E 
EXPLORAÇÃO DOS ESTACIONAMENTOS  
ROTATIVOS DE VEÍCULOS NAS VIAS PÚBLICAS E 
NOS PRÓPRIOS DENOMINADOS 
ESTACIONAMENTO ROTATIVO, INCLUINDO A  
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA, 
ATRAVES DA COMERCIALIZAÇÃO DE BILHETES DE 
ESTACIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO USO DAS 
VAGAS, CONTROLE ESTATÍSTICO  DA 
ROTATIVIDADE E AUDITORIA PERMANENTE. 
Nova Data e Local: 31 de janeiro de 2019, às 11:00 horas, 
na Sede da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes, à Rua 
Sebastião de Lacerda, n.° 35  – Centro, nesta cidade. 
Edital disponível na íntegra no site oficial do Município: 
www.patydoalferes.rj.gov.br. 
Informações pelo telefone (24) 2485 – 1234, ramal 2205 e na 
sala da Divisão de Licitações e Contratos, à Rua Sebastião de 
Lacerda, 35 - Centro – Paty do Alferes, no horário 12 as 18 
horas ou e-mail: dilicon.pmpa@gmail.com  
 

Paty do Alferes, 27 de dezembro de 2018. 
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ENTREGA DOS ENVELOPES 01 e 02 
LOCAL: Rua Sebastião de Lacerda, 35 – Centro- Paty do Alferes – RJ, às 11:00 do dia 
31/01/2019. 

 

 
 
 
O Município de Paty do Alferes, por intermédio da Secretaria de Ordem Pública, por meio da 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, realizará na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal 
de Paty do Alferes, Rua Sebastião de Lacerda, 35 – Centro- Paty do Alferes – RJ, 
LICITAÇÃO na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, com julgamento pelo critério de 
MAIOR OFERTA, consistindo na CONCESSÃO ONEROSA PARA GESTÃO E 
EXPLORAÇÃO DOS ESTACIONAMENTOS  ROTATIVOS DE VEÍCULOS NAS VIAS 
PÚBLICAS E NOS PRÓPRIOS DENOMINADOS ESTACIONAMENTO ROTATIVO, 
PELO PRAZO DE 10 (DEZ) ANOS, em conformidade com as disposições dos artigos 30, V 
e 175 da Constituição Federal, das Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Municipal nº Lei  n° 2298 de 20 de abril de 2018 e 
Lei 2.400 de 15 de março de 2018 e  e demais normas aplicáveis, em especial as cláusulas 
e condições fixadas no EDITAL e seus anexos. 
    
A abertura da presente licitação se dará conforme descrito abaixo. 
 

 
 
  1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO DA CONTRAÇÃO  
 
1.1 Constitui o objeto da presente concorrência a outorga de CONCESSÃO ONEROSA 

PARA GESTÃO E EXPLORAÇÃO DOS ESTACIONAMENTOS  ROTATIVOS DE 
VEÍCULOS NAS VIAS PÚBLICAS E NOS PRÓPRIOS DENOMINADOS 
ESTACIONAMENTO ROTATIVO, INCLUINDO A  OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DO SISTEMA, ATRAVES DA COMERCIALIZAÇÃO DE BILHETES DE 
ESTACIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO USO DAS VAGAS, CONTROLE 
ESTATÍSTICO  DA ROTATIVIDADE E AUDITORIA PERMANENTE, de acordo com 
as especificações e os detalhamentos constantes no Termo de Referência e 
especificações técnicas – integrante do presente EDITAL. 

 
1.2 O Sistema de Estacionamento Rotativo Pago terá tempo máximo de permanência 

limitado, com opção de pagamento por fração de tempo entre o valor mínimo e o valor 
máximo. 

 
1.3 Atualmente O Sistema de Estacionamento Rotativo Pago é composto por 187 (Cento e 

oitenta vagas), instalados nas áreas indicadas no Termo de referencia. 
 

1.4 Ao longo do prazo de vigência do contrato, o PODER CONCEDENTE avaliará a 
necessidade de expansão do Sistema de Estacionamento Rotativo Pago, com a inclusão 

EDITAL  DA CONCORRÊNCIA  001/2018 
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de novas vagas conforme a necessidade. 
                                                         
1.5 O valor estimado do contrato é de R$ 497.629,44 (quatrocentos e noventa e sete mil, 

seiscentos e vinte e nove reais e quarenta e quatro centavos). 
 

 
  2. DOS ANEXOS  
 
2.1 Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte: 
 

a) Anexo I - Modelo de Declaração que recebeu todos os documentos e informações 
necessárias; 
b) Anexo II -Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da 
Habilitação; 
c) Anexo III - Modelo de Declaração de não utilização de mão-de-obra infantil; 
d) Anexo IV -  Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimento; 
e) Anexo  V - Carta de Preposição;  
f) Anexo VI -Declaração de idoneidade 
g) Anexo VII - Declaração formal de disponibilidade para o desempenho dos serviços 
h) Anexo VIII – Modelo Proposta; 
i) Anexo IX – Contrato; 
j) Anexo X - Termo de Referência 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 Somente poderão participar desta Licitação, as empresas prestadoras de serviços, que 
tenham no seu objeto social previsão de atividade compatível com o objeto da concorrência 
em questão e preencham as condições estabelecidas neste EDITAL. 
 

3.1.1 Entende-se por compatível a atividade de estacionamento de veículos, código 
CNAE n.º 5223-1, Classificação Nacional de Atividade Econômica. 
 
3.2 Estarão impedidas de participar da presente licitação as empresas: 
 

3.2.1 suspensas do direito de licitar com a Administração Pública Municipal, no prazo 
e nas condições do impedimento; 

3.2.2 que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 
3.2.3 que estiverem em regime de falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial, dissolução, liquidação ou concurso de credores; 
3.2.4. constituídas como sociedades cooperativas de qualquer natureza; 
3.2.5 que tenham como sócio, diretor, gerente ou responsável técnico servidor ou 

dirigente de qualquer órgão, entidade ou empresa vinculada ao Município de Paty do 
Alferes; 

3.2.6 enquadradas nas disposições contidas no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores; 

3.2.7 que tenham em sua composição societária sócios em comum, gerentes ou 
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diretores, que concorram entre si; 
3.2.8 que realizaram doações em dinheiro, ou bem estimáveis em dinheiro, para 

partido  político ou campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo, a contar do dia 02 de 
outubro de 2018. 
 
3.3 O conceito de empresa suspensa do direito de licitar ou impedida de contratar com o 
Município de Paty do Alferes abrange a administração direta e indireta, as entidades com 
personalidade jurídica de direito privado sob seu controle e as fundações por ela  instituídas 
ou mantidas, no prazo e nas condições do impedimento. 
 
3.4 São consideradas inidôneas as empresas que assim o tenham sido declaradas por 
qualquer Administração das esferas de governo Municipal, Estadual ou Federal, o que 
abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de 
direito privado e as fundações por elas instituídas ou mantidas. 
 
3.5 A participação da LICITANTE neste procedimento implica a expressa concordância aos 
termos deste EDITAL. 
 
3.6 Na hipótese de participação de empresas em CONSÓRCIO, observar-se-ão as seguintes 
normas: 
 

3.6.1 Comprovação de compromisso, por escrito público ou particular, de 
constituição do CONSÓRCIO, subscrito pelas empresas consorciadas, estabelecendo, com 
clareza e precisão, compromisso destas entre si e em relação ao objeto desta licitação, bem 
como a indicação da empresa líder e responsável principal pelos atos praticados pelo 
CONSÓRCIO, que exercerá a liderança e a representação  do CONSÓRCIO perante o 
Município de Paty do Alferes, com poderes inclusive para transferir, requerer, receber e dar 
quitação, devendo a empresa líder, obrigatoriamente, ter a maior participação no 
CONSÓRCIO; 
 

3.6.2 Apresentação, por parte de cada empresa consorciada, da documentação 
comprobatória de sua habilitação jurídica, qualificação técnica , regularidade fiscal e 
trabalhista, qualificação econômico-financeira, de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal e demais documentos e declarações elencadas no 
EDITAL, admitindo-se para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos 
valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação; 
 

3.6.3 Responsabilidade solidária pelos atos praticados em CONSÓRCIO das empresas 
dele integrantes, tanto nas fases licitatórias quanto na execução do contrato, bem como 
pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e administrativos referentes ao objeto 
do contrato, até o seu recebimento definitivo por parte da CONTRATANTE; 
 
3.6.4 Não será permitida a participação de empresa consorciada, suas coligadas, 
controladas, controladora ou sob controle comum em mais de um CONSÓRCIO ou 
isoladamente. Caso uma LICITANTE participe de um CONSÓRCIO, ficará ela impedida de 
participar isoladamente da concorrência, permanecendo a sua participação apenas no 
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4.  DAS CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO DO CREDENCIAMENTO,   PROPOSTA 
E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

referido CONSÓRCIO; 
 

3.6.5 Caso a vencedora do certame seja um CONSÓRCIO, antes da celebração do 
contrato com a CONTRATANTE, deverá promover a constituição de SOCIEDADE DE 
PROPÓSITO ESPECÍFICO – SPE e tendo como objeto único o serviço público de 
estacionamento rotativo, a quem será outorgada a CONCESSÃO do serviço nos termos 
deste EDITAL e do art. 20 da Lei 8.987/95; 
 

3.6.6 Comprovação de compromisso de que o CONSÓRCIO não terá a sua 
composição ou constituição alteradas, ou sob qualquer forma modificadas, sem prévia e 
expressa anuência do CONCEDENTE; 
 
3.7 Cada LICITANTE apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente 
munido de credencial, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento 
licitatório, por escrito ou oralmente. A não apresentação da carta de credenciamento não 
implica a inabilitação da LICITANTE, mas impede a manifestação oral ou escrita com 
relação às decisões tomadas pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, ou ainda para a 
interposição ou desistência de eventuais recursos. 
 
3.8  –  As Empresas interessadas em participar desta licitação, deverão marcar a visita 
técnica e demais solicitações diretamente com a Secretaria de Ordem Pública,  de 
segunda a sexta, de 09:00 às 16:00, pelo telefone: (24)2485-1360 ou na Divisão de 
Licitações e Contratos pelo telefone: (24) 2586.1234 – Ramal 2205 ou 2000. 

 

 
4.1 No local, data e hora indicados no preâmbulo deste EDITAL, a COMISSÃO ESPECIAL DE 
LICITAÇÃO receberá o credenciamento e os envelopes contendo a garantia da proposta, 
proposta comercial e documentos de habilitação. 
 
4.2  A Administração reserva-se o direito de transferir o local, a data e a hora para o 
recebimento dos envelopes e a abertura das propostas, descabendo, em função disso, 
qualquer direito das LICITANTES à indenização. 
 
4.3 O credenciamento deverá estar na parte externa do ENVELOPE 01. 
 
4.4 Serão exigidos 02 (dois) envelopes: 

a. ENVELOPE 01 – PROPOSTA – deverá conter os seguintes documentos:  proposta 
Comercial (conforme Modelo Anexo VIII) juntamente com a Planilha de Custo e 
comprovante de compromisso de constituição de CONSÓRCIO, se for o caso. 

 
b. ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – deverá atender ao item 

“5.3” deste EDITAL. 
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ENVELOPE 01 – PROPOSTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2018 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE OU NOME DO CONSÓRCIO: 

ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2018 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE OU NOME DO CONSÓRCIO: 

4.5 Os documentos relativos ao ENVELOPE 01 e ao ENVELOPE 02 deverão ser apresentados 
em envelopes separados, fechados e indevassáveis, sob pena de desclassificação, contendo 
em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 

 

 
4.6 Depois de iniciados os trabalhos de abertura do ENVELOPE 01 não serão recebidos 
outros documentos ou propostas, nem serão permitidos quaisquer adendos ou alterações 
nos documentos ou propostas que tiverem sido apresentados, ressalvada a possibilidade de 
realização de diligências pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO. 
 
4.7 Somente terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, 
apresentar reclamações, impugnações ou recursos e assinar atas, os representantes 
credenciados pelas LICITANTES, com poderes para tal, nos termos do item 4.1, e os 
membros da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO presentes às reuniões. 

 
4.7.1 Os representantes credenciados pelas LICITANTES deverão estar munidos de 

documento hábil de identificação em todos os atos da presente CONCORRÊNCIA. 
 
4.8 A rubrica aposta em documentação não implicará o reconhecimento da validade de seu 
conteúdo, mas tão somente a sua existência legal. 
 
4.9 De todas as reuniões do procedimento licitatório serão lavradas atas, as quais conterão 
as principais ocorrências, inclusive eventuais manifestações dos proponentes, por eles 
reduzidas a termo, devendo as atas serem assinadas pelos membros da COMISSÃO 
ESPECIAL DE LICITAÇÃO presentes à reunião e pelos representantes das LICITANTES 
devidamente credenciados. 
 
4.10 É facultado à COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, sempre que julgar necessário, 
determinar a realização de reuniões específicas para divulgar o resultado de suas decisões. 
 
4.11 Todos os atos do procedimento licitatório serão públicos. 
 
4.12 A LICITANTE é responsável, sob as penas da lei, pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
4.13 A irregularidade que não afete o conteúdo ou idoneidade do documento não 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA  PROPOSTA E DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO. 

constituirá causa de inabilitação ou de desclassificação. 

 
 
5.1  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (ENVELOPE 01): 
 
5.1.1 A PROPOSTA, conforme modelo de formulário, deverá ser entregue em 1 (uma) via, 
em português, datilografada ou digitada, impressa em papel identificado (timbre, impressão 
ou carimbo do CNPJ da proponente), sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas, 
datada e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(ais). 
 

5.1.1.1 A identificação da proponente deverá conter a razão social, o CNPJ e o 
endereço, podendo conter, ainda, o número do telefone/fax, e-mail e outros elementos de 
identificação. 
 
5.2.1 Na hipótese de participação de empresas em CONSÓRCIO, a PROPOSTA deverá ser 
entregue em papel que identifique o CONSÓRCIO, devendo constar, ainda, os elementos 
relacionados no item 5.1.1.1 relativos à empresa líder. 
 
5.2.2 A PROPOSTA deverá ser apresentada em termos de PERCENTUAL OFERTADO DA 
RECEITA BRUTA, considerando até 2 (duas) casas depois da vírgula, escrita em números e 
por extenso. 
 
5.2.3 Considerando que o critério de julgamento é a MAIOR OFERTA DE OUTORGA, para 
efeito de julgamento, o maior PERCENTUAL OFERTADO DA RECEITA BRUTA, será 
considerado como MAIOR OFERTA. 
 
5.2.4 A proposta deverá observar o custo operacional, encargos e expectativa de lucro. 
 
5.2.5 Na hipótese de erro no valor da PROPOSTA e/ou nas demais condições apresentadas, 
não serão admitidas retificações por parte da LICITANTE. 
 
5.2.6 Sem prejuízo do disposto no item 5.1.1, os interessados poderão utilizar padronização 
própria para a apresentação das propostas solicitadas neste EDITAL. Deverão, contudo, 
observar obrigatoriamente que, nas descrições apresentadas, haja a totalidade das 
informações para o completo atendimento e entendimento das exigências expressas neste 
instrumento. 
 
5.2.7 A PROPOSTA deverá ser apresentada observando o critério de MAIOR OFERTA, 
através do maior PERCENTUAL OFERTADO DA RECEITA BRUTA ESTIMADA. O percentual 
mínimo de repasse aceito pela Administração será de 20% (vinte por cento) da RECEITA 
BRUTA ESTIMADA. 
 
5.2.8 Havendo divergência entre o valor apresentado em números e o escrito por extenso, 
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a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO procederá e considerará como correto o valor 
escrito por extenso e fará a devida correção, declarando este como o valor válido para a 
Concorrência. 
 
5.2.9  O prazo de validade da PROPOSTA é de 60 (sessenta) dias, a contar de sua 
apresentação. 
 
5.3 DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 02) 
 
5.3.1  As certidões que não tenham prazo de validade legal ou não tenham prazo de 
validade expresso no corpo do próprio documento ter-se-ão como válidas pelo prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da sua emissão. 
 
5.3.2 Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados 
em original ou por cópia reprográfica autenticada por cartório competente, ou ainda, em 
publicação de órgão de imprensa oficial. 
 
5.3.3 Na abertura dos envelopes não haverá, em nenhuma hipótese, confrontação de 
documentos para autenticação. 
 
5.3.4 Não serão aceitos protocolos de entrega, requisição de documentos ou cópias 
reprográficas efetuadas por fac-símile em substituição aos documentos exigidos neste 
EDITAL. 
 
5.3.5 Os certificados e certidões emitidos por meio de sistema eletrônico ficarão 
condicionados à verificação pela Administração Municipal de Paty do Alferes, devendo ser 
certificada por servidor municipal nos autos do processo administrativo, podendo a 
LICITANTE apresentar o certificado/certidão já conferido pelo órgão emitente. 
 
  5.3.5.1 Na hipótese descrita no caput deste item, o servidor do Município de Paty do 
Alferes poderá confirmar quaisquer informações necessárias ou anexar cópia do próprio 
certificado emitido on-line. 
 
5.3.6 Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, com 
exceção dos documentos que são válidos para a matriz e todas as filiais. O contrato será 
celebrado com a sede que apresentou a documentação. 
 
5.3.7 A ausência de alguma informação em documento exigido neste EDITAL poderá ser 
suprida pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, se os dados existirem em outro 
documento apresentado. 
 
5.3.8 Após a habilitação, poderá a LICITANTE ser inabilitada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira, 
qualificação técnica e/ou inidoneidade em razão de fatos supervenientes ou somente 
conhecidos após o julgamento. 
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5.3.9 O ENVELOPE 02 deverá conter os documentos relativos à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira, à qualificação técnica, 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e demais 
declarações elencadas. 
 

5.3.9.1 Os documentos relativos à habilitação jurídica são os seguintes: 
a. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 
 
5.3.9.1.1 No caso de empresas reunidas em CONSÓRCIO, deverá ser apresentado o 

compromisso de constituição do CONSÓRCIO, subscrito pelas consorciadas, contendo: 
a. denominação do CONSÓRCIO; 
b. composição do consórcio, indicando o percentual de participação 

de cada empresa consorciada; 
c. organização do CONSÓRCIO; 
d. objetivo do CONSÓRCIO; 
e. indicação da empresa líder como responsável junto ao Poder Concedente por todos 

os empreendimentos que envolvam o CONSÓRCIO. 
 

5.3.9.1.2 No caso de CONSÓRCIO, deverá ser apresentada também,  procuração 
outorgando à empresa líder poderes expressos,  irretratáveis e irrevogáveis para concordar 
com condições, transigir, renunciar a recursos, compromissar-se, receber citações, assinar 
quaisquer papeis, documentos e instrumentos de contratação relacionados com o objeto do 
EDITAL; 

 
5.3.9.1.3 No caso de CONSÓRCIO, deverá ser apresentada, declaração expressa de 

todos os participantes do CONSÓRCIO, vigente a partir da data de apresentação da 
documentação e da proposta, de aceitação de responsabilidade solidária, nos termos da Lei 
8.666/93, com suas alterações, no tocante ao objeto desta concorrência, cobrindo 
integralmente todas as obrigações assumidas na proposta. 
 

5.3.9.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista são: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e da Procuradoria – Geral da 
Fazenda Nacional – PGFN), conforme Portaria MF nº 358/14); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio do 
licitante (ICMS); 

d) Certidão Negativa de Débitos em Divida Ativa (Procuradoria Geral do 
Estado - PG-5), somente para as empresas sediadas ou domiciliadas no 
Estado do Rio de Janeiro; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede ou domicílio da 



 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

9 
 

PMPA*       Fls.  _______ 

Processo n º 3027/2017  

Mat.:           Rub.: ______    

licitante (ISS); 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 
g) Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista (CNDT) 

 
 

5.3.9.2.1 As certidões relativas à regularidade fiscal deverão abranger todos os 
tributos da esfera de governo emitente. 

 
     5.3.9.3 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá de: 

 
a. certidão negativa de falência e concordata e de recuperação judicial e extrajudicial, 

expedida pelo Distribuidor da sede da LICITANTE; 
b. balanço Patrimonial (Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado) do último 

exercício social que, deverá estar registrado na Junta Comercial, juntamente com o 
Termo de Abertura e Encerramento, ou publicação no Diário Oficial, ou ainda Termo 
de Autenticação na Receita Federal-Sistema Público de Escrituração Digital (SPED - 
Recibo de entrega de Livro Digital, requerimento de Autenticação de Livro Digital, 
Ativo, Passivo, Demonstrativo de Resultado ou Termo de Autenticação, Termo de 
Abertura e Encerramento, Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado) cópia 
autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, conforme Ordens de Serviço n.º 
07, de 27/07/99, alterada pela Ordem de Serviço nº 13, de 18/08/2014 e pela 
Ordem de Serviço nº 04, de 24/01/00. 

 
c. As MICROEMPRESAS e as EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, assim definidas em Lei, 

participantes em CONSÓRCIO, dispensadas de apresentação do Balanço Patrimonial 
e Demonstrativos de Resultado, deverão apresentar: prova de faturamento dentro 
dos limites estabelecidos naquela Lei, através dos meios de prova permitidos em 
direito e julgados e aceitos pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO. 
 

d. Serão aceitos pela Comissão Especial de Licitação os seguintes documentos para 
comprovação do disposto acima: A Declaração do Simples Nacional (Extrato do 
Simples Nacional) a Declaração do Imposto de Renda ou o Balanço Patrimonial 
(Ativo, Passivo e DRE) do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma 
da lei (registrado na Junta Comercial, conforme Resolução 563 de 28/10/83 e 
alterações, do Conselho Federal de Contabilidade) fazem a prova de faturamento. 

 
 

5.3.9.4  A documentação relativa à qualificação técnica consistirá de: 
 

A. O Licitante deverá apresentar para fins habilitatórios, atestado(s) de capacidade 
operacional fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público, que comprove que 
a LICITANTE presta ou prestou serviços compatíveis em características, quantidade, 
no mínimo 1.000 (mil) vagas de estacionamento em um único atestado ou em mais 
de um atestado, desde que em período coincidente e por no mínimo 01 (um) ano, na 
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forma do artigo 30, inciso II da Lei Federal n.º 8.666/93. Entende-se por serviço 
compatível a prestação de SERVIÇO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO EM 
VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. 

 
I. O(s) atestado(s) deverá(ao) ser emitido(s) em papel que identifique o atestante, 

constando o cargo e o nome legível do signatário, bem como os meios de contato 
para eventual consulta ou diligência. 

II. O ATESTADO deverá ser apresentado em nome da LICITANTE, por se tratar de 
comprovação de experiência operacional, sendo vedada a apresentação de 
atestados em nome de sócios ou responsáveis técnicos da proponente. 

III. Tratando-se de consórcio, a comprovação referida na alínea “a” do item 5.3.9.4 
poderá ser feita através do somatório de atestados, observado o quantitativo 
exigido, o período coincidente e o prazo mínimo de 01 (um ano), disciplinados na 
cláusula supracitada. Deverá ser observado ainda, que cada uma das empresas 
consorciadas, deverá comprovar no mínimo, atestado com quantitativos 
proporcional à sua participação percentual no consórcio. 

 
5.3.9.5  Outras Declarações: 

 
 a) Declaração de que Recebeu todas as Informações, (modelo anexo); 
 b)Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, Impeditivo à Habilitação 

(modelo anexo); 
 c) Declaração de não utilização de mão-de-obra infantil (modelo anexo); 
 d) Declaração de inexistência de impedimento (modelo anexo); 
e) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal,  (modelo anexo) 
f) Declaração de idoneidade, (modelo anexo) 
g) declaração formal de disponibilidade para o desempenho dos serviços, (modelo 

anexo) 
h) Deverá apresentar Plano de Execução dos Serviços, contendo os seguintes itens: 

  I – Quantidade de pontos de venda fixos a ser implantada para operação do 
novo sistema de estacionamento rotativo, obedecendo aos quantitativos referenciais 
previstos e obedecendo ao cronograma de avaliação das áreas, previsto nas duas etapas de 
implantação; 

  II – Quantitativos inicias dos materiais necessários para a sinalização 
horizontal e vertical para a demarcação das vagas, incluindo a sinzalização para as vagas a 
implantar; 

  III – Projeto detalhado de distribuição das vagas para as áreas; 
  IV – Detalhamento da metologia operacional. 
 

i) Certidão de Registro do Responsável Técnico junto ao órgão competente. 
j) Atestado de Visita, assinado pelo Engenheiro responsável da Prefeitura Municipal de Paty 

do Alferes e pelo responsável técnico da empresa; 
k) Comprovação de o licitante possuir, em seu quadro permanente, na data prevista 

para a apresentação da proposta, Engenheiro de trânsito com experiência 
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comprovada em serviços dessa natureza, mediante apresentação de um dos 
seguintes documentos: 

 
I. ficha de Registro de Empregado e Carteira de Trabalho; 

II. em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita pelo 
Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente. 

III. contrato de prestação de serviços, com firma reconhecida; 
 
 
  6. DO PROCEDIMENTO DA ETAPA DE ABERTURA DOS ENVELOPES  
 
 
6.1. Os ENVELOPES 01 serão abertos no dia, hora e local estabelecidos no preâmbulo deste 
EDITAL. 
 
6.2 Os ENVELOPES 02 serão rubricados pelos representantes credenciados das proponentes 
e pelos membros da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO presentes à reunião. 
 

6.2.1 Estes envelopes ficarão sob a guarda da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, 
acondicionados em invólucros devidamente fechados à vista dos presentes, em caso de 
suspensão da sessão. 
 

6.2.2 Os ENVELOPES 02 poderão ser abertos posteriormente, em datas designadas 
pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO e comunicadas aos licitantes. 

 
 

7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1 A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO verificará se os envelopes entregues pelas 
proponentes estão em conformidade com o EDITAL. 
 
7.2 No dia, hora e endereço indicados no preâmbulo do EDITAL, a COMISSÃO ESPECIAL DE 
LICITAÇÃO, em sessão pública, receberá os envelopes de cada LICITANTE, procedendo ao 
credenciamento e abertura dos ENVELOPES 01. 
 
7.3 Após, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO dará vista de toda documentação do 
ENVELOPE nº 01 a todos os presentes para fins de rubrica que significará o reconhecimento 
da mera existência física dos documentos. 
 
7.4 A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, à vista de todos os presentes, procederá a 
guarda dos envelopes 02 em invólucro indevassável, rubricados pelos membros da 
comissão e credenciados das LICITANTES. 
 
7.5 A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO lavrará e assinará atas circunstanciadas das 
sessões da licitação. 
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7.6 A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO poderá, a seu exclusivo critério e de acordo com 
a conveniência administrativa, suspender, motivadamente, as sessões da licitação, 
convocando os LICITANTES para se apresentarem em outro horário ou data. 
 
7.7   Serão desclassificadas as propostas que: 

a. deixarem de atender, no todo ou em parte, as condições deste EDITAL; 
b. propuserem encargos financeiros ou oferecerem vantagens baseadas nas ofertas das 

demais LICITANTES; 
c. propuserem percentual inferior ao fixado no item 5.2.7 deste EDITAL; 
d. sejam inexequíveis, ou apresentarem irregularidades, vícios ou defeitos que 

impossibilitem o seu entendimento; 
e. desatender ao item 3.6.4 deste EDITAL. 

 
7.8 As LICITANTES serão classificadas segundo a MAIOR OFERTA, o que corresponde ao 
maior PERCENTUAL OFERTADO DA RECEITA BRUTA ESTIMADA.  
 
7.9 Concluído o julgamento, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO fará a classificação das 
LICITANTES em ordem decrescente da MAIOR OFERTA. 
 
7.10 Em caso de empate a classificação final se fará por sorteio em sessão pública, para a 
qual todas as LICITANTES interessadas serão convocadas através de publicação no Diário 
Oficial do Município de Paty do Alferes , nos termos do § 2º do art. 45 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações. 
 

7.10.1 O sorteio será realizado pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO utilizando 
envelope contendo os nomes das LICITANTES empatadas, sendo considerada vencedora, a 
empresa que tiver escrutinado o seu nome por primeiro (tiver o nome retirado do envelope 
por primeiro). As demais propostas empatadas serão classificadas na ordem subsequente 
do escrutínio. 
 

7.10.2 O referido sorteio realizar-se-á independente do comparecimento das 
proponentes, circunstância esta que será devidamente registrada em ata. 
 
7.11 O critério de julgamento da presente licitação observará o disposto no art. 15, inciso II 
da Lei Federal 8.987/95 - a MAIOR OFERTA, nos casos de pagamento ao poder concedente 
pela outorga da concessão. 
 
7.12 Caberá recurso administrativo, conforme estabelecido no item “9” deste EDITAL, 
contra todo e qualquer ato decisório da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO. 
 
  8. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
8.1 No dia, horário e local a serem estabelecidos, na presença dos membros da COMISSÃO 
ESPECIAL DE LICITAÇÃO e dos representantes das LICITANTES, em sessão pública, será 
aberto o ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO da LICITANTE classificada em 
primeiro lugar. 
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8.1.1 A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO dará vista de toda documentação do 

ENVELOPE nº 02 a todos os presentes para fins de rubrica que significará o reconhecimento 
da mera existência física dos documentos. 

 
8.1.2 Da sessão pública de abertura do ENVELOPE 02 - DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO será lavrada ata circunstanciada dos fatos. 
 
 
8.2 Após a apreciação e o julgamento da documentação, a COMISSÃO ESPECIAL DE 
LICITAÇÃO divulgará o resultado da fase de habilitação, com a indicação do nome da 
LICITANTE habilitada. 
 

8.2.1 Será considerada habilitada a LICITANTE que apresentar todos os documentos 
em conformidade ao estabelecido no presente EDITAL. 

8.2.2 Será inabilitada a LICITANTE cuja documentação não esteja em consonância 
com as exigências deste instrumento convocatório. 
 
8.3 O ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO das demais LICITANTES que não 
forem abertos serão mantidos incólumes e ficarão à disposição dos respectivos proponentes 
para serem retirados no prazo de 15 dias após a publicação do resultado final, findo o qual 
serão inutilizados sem quaisquer formalidades. 
 
8.4 Se positiva a decisão de habilitação, o LICITANTE será confirmado como vencedor da 
licitação e o resultado será publicado no Diário Oficial de Paty do Alferes. 
 
8.5 Na hipótese de inabilitação da LICITANTE, será efetuada a abertura do ENVELOPE 02– 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e a análise da respectiva documentação do LICITANTE 
cuja PROPOSTA foi classificada em posição imediatamente posterior, adotando-se o 
procedimento anteriormente indicado, de forma sucessiva até que se dê a devida 
habilitação de um dos LICITANTES. 
 

9. DOS RECURSOS 
 
9.1 Das decisões da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO caberão recursos, nos termos do 
art. 109 da Lei no 8.666/93 e alterações. 
 
9.2 Qualquer recurso relativo a esta licitação deverá ser interposto no prazo legal e dirigido 
ao Presidente da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO. 
 

9.2.1 Todos os recursos interpostos deverão ser escritos em português, digitados ou 
datilografados, impressos em papel identificado (timbre, impressão ou carimbo do CNPJ da 
recorrente) e protocolizados no Setor de Protocolo, à Rua Sebastiao de Lacerda, 35 - 
Centro, Paty do Alferes. 
 

9.2.2 Na hipótese da recorrente ser CONSÓRCIO de empresas, o papel utilizado na 
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11. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS E  CONTRATAÇÃO 

apresentação do recurso deverá ser identificado com o nome do CONSÓRCIO e o nome e o 
CNPJ da empresa líder. 
 
9.3 Interposto o recurso, dele será dada ciência às LICITANTES através de publicação no 
Diário Oficial do Município de Paty do Alferes. 
 
9.4 As LICITANTES poderão impugnar os recursos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da publicação de que trata o item 9.3. do EDITAL. 
 

10.  DA HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 
 
10.1 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente, à vista do relatório da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, 
proferirá sua decisão, homologando, se for o caso, a licitação, e adjudicando o objeto ao 
vencedor, se inexistir, em qualquer uma das fases, ilegalidade prejudicial ao certame. 
 

10.1.1 Nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93 e alterações, a autoridade 
competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros. 
 
10.2 Homologada a licitação pela autoridade competente, o proponente vencedor será 
convocado para assinar o contrato, conforme o item “11” deste EDITAL. 
 
10.3 A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura do instrumento contratual, 
observadas as cláusulas deste EDITAL e a proposta vencedora. 
 
O CONTRATO resultante da presente licitação será celebrado entre o Município de Paty do 
Alferes, por meio da Secretaria de Ordem Pública e a empresa vencedora do certame. 

 
 
11.1 Como condição para a sua contratação, a ADJUDICATÁRIA deverá manter as mesmas 
condições de habilitação e qualificação e prestar as informações solicitadas pelo PODER 
CONCEDENTE dentro dos prazos estipulados. 
 
11.2 - A empresa vencedora será convidada a comparecer na sede da Prefeitura, sala da 
Divisão de Licitações e Contratos, na Rua Sebastião de Lacerda, n.° 35-Centro, nesta 
Cidade, de 10 às 18 horas, para assinar o termo de contrato, no prazo máximo de 72 horas, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 
81 da Lei Federal n. ° 8.666/93, podendo ainda este prazo ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. O descumprimento desta determinação 
implicará nas sanções previstas na Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações, em especial 
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no seu artigo 64, § 2º. 

 
11.3 Na hipótese da ADJUDICATÁRIA se recusar a assinar o contrato, é prerrogativa do 
Chefe do Poder Executivo adjudicar o objeto da licitação às LICITANTES remanescentes, na 
estrita ordem de classificação final, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao percentual de outorga, em 
conformidade com o ato convocatório. 
 
11.4 Em decorrência da recusa da primeira colocada em assinar o contrato, a Administração 
poderá revogar a presente licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 
da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
 
11.5 A vigência do contrato de concessão de serviços públicos relacionado a este EDITAL 
será de 10 (dez) anos, contados da data da assinatura do contrato. 
 
11.6 A concessionária não poderá transferir a outrem as obrigações decorrentes desta 
licitação, exceto nos casos de recolhimento de valores e manutenção de equipamentos. 
 
 

12.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 
 
12.1 A CONCESSIONÁRIA deverá prestar os serviços na forma ajustada e cumprir fielmente 
as obrigações do Termo de Referência, sendo vedada qualquer alteração sem a 
concordância, por escrito, do PODER CONCEDENTE. 
 
12.2  Prestar serviço adequado, obedecendo às exigencias de qualidade, continuidade, 
regularidade, eficiência, atualidade, modicidade, cortesia e segurança, na forma prevista na 
Legislação; 
 
12.3  Executar os serviços objeto da concessão de acordos com as melhores técnicas 
aplicáveis à trabalhos de sua natureza, com zelo e diligência,  bem como a mais rigorosa 
observancia às especificações previstas no termo de referencia, normas do serviço e demais 
detalhe de ordens que emanarem do Poder Concedente. 
 
12.4  Cumprir e fazer cumprir as  normas do serviço e as cláusulas do contrato; 
 
12.5 Permitir aos responsáveis pela fiscalização o livre acesso, em qualquer tempo, aos 
equipamento e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis, 
disponibilizando todos os meios necessarios à fiscalização dos serviços, bem como os cursos 
ou instruções de forma a integrar e fornecer conhecimento de todo o sistema gerenciado 
pela Concessionária, inclusive os software; 
 
12.6 Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação dos serviços; 
 
12.7  Iniciar a gestão e exploração do estacionamento rotativo; 
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12.8 Adquirir, instalar e manter atualizados todos os equipamentos, peças de reposição e 
acessórios necessários para execução dos serviços; 
 
12.9 Responsabilizar-se integralmente pela guarda dos equipamentos e materiais, objeto do 
contrato de concessão; 
 
12.10 Fornececer mão de obra necessária, arcando com todas as despesas relativos à 
salários, encargos, direitos e vantagens de seus empregados, bem como pelo fiel 
cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da legislação trabalhista e 
previdenciária em vigor. Nenhum vínculo trabalhista se estabelecerá entre os empregados 
das Concessionária, ou de terceiros que venha contratar, com o Poder Concedente; 
 
12.11 Responsabilizar-se pelo correto comportamento e efeciência do pessoal sob sua 
direção, inclusive de terceiros, devendo mantê-los em serviço uniformizados, com 
identificação e plenamente capacitados a executar suas funções; 
 
12.12 Manter no Município de Paty do Alferes representantes credenciados à representá-la 
em todos os atos referentes a execução do contrato da concessão; 
 
12.13  Acatar as disposições legais e regulamentares estabelecidas pelo Poder Concedente, 
bem como colaborar com as ações desenvolvidas por seus prepostos responsáveis pela 
fiscalização dos serviços; 
 
12.14 Colaborar com a autoridade de trânsito no cumprimento de tempo máximo de 
permanência dos veículos no estacionamento, conforme determinado no regulamento do 
sistema; 
 
12.15 Comunicar a autoridade de trânsito os veículos encontratos em estacionamento 
irregular; 
 
12.16 Manter operadores devidamente identificados, em quantidade suficiente à atender as 
necessidades dos usuários; 
 
12.17 Projetar, implantar e manter a sinalização horizontal e vertical em toda a área de 
abrangência do sistema, precedida de aprovação e sujeita a fiscalização do Poder 
Concedente; 
 
12.18 Efetuar os controles administrativos e financeiros, proporcionando segurança e 
transparência da arrecadação do sistema, encaminhando mensalmente todos os dados 
gerais ao Poder Concedente; 
 
12.19 Repassar mensalmente ao Poder Concedente o valor da outorga conforme a proposta 
ofertada no procedimento licitatório e condições estabelecidas  no termo de referência; 
 
12.20  Promover campanha publicitária educativa e promocional, orientando o usuário 
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quanto as regras de utilização do sistema; 
 
12.21 instalar e manter escritório no Município com todas as condições para funcionamento 
do Setor Administrativo, financeiro, operacional e atendimento ao usuário; 
 
12.22  Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos  em razão dos serviços do 
objeto da concessão, qualquer que seja a sua natureza, mantendo-se em dia com o 
pagamento das obrigações fiscais e sociais, apresentando, sempre que forem solicitadas, 
cópias das guias de recolhimento referentes ao mês anterior do último exigível; 
 
12.23  Responsabilizar-se com exclusividade por quaisquer indenizações por danos ou 
prejuízos causados  ao Poder Concedente ou à terceiros; 
 
12.24 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas realizadas, seja na fase 
de propostas, projetos, estudos, execução de obras, operação do sistema, administração ou 
outros decorrentes da Concessão; 
 
12.24 Manter atualizado o inventário e registro dos bens vinculados à Concessão; 
 
12.25 Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação dos serviços, bem como 
segurá-los adequadamente; 
 
12.26 Não  ceder, transferir, sub-rogar, arrendar ou de qualquer outra forma passar a 
terceiros  o contrato oriundo da Concessão. 
 
12.27 A Concessionária deverá  apresentar no ato da assinatura do contrato apólice de 
seguro contra furto, roubo, perda e danos aos veículos que estiverem sob a 
responsabilidade do estacionamento, desde que  devidamente regularizado; 
 
12.28 A Concessionária deverá apresentar planilha de custo das operações por ela 
efetuada. 
 

13.  DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 
 
 
13.1 Regulamentar o serviço delegado e fiscalizar permanente a sua prestação; 
 
13.2 Cumprir e fazer cumprir a legislação, as disposições regulamentares do serviço e as 
cláusulas do contrato de Concessão; 
 
13.3 Aplicar as penalidades regulamantares e contratuais; 
 
13.4 Intervir na pretação do serviço, nos casos e condições previstas em Lei; 
 
13.5 Extinguir a Concessão, nos casos previstos em Lei e no contrato; 
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13.6 Homologar o reajuste e proceder as revisões tarifárias, na forma da Lei e do Termo de 
Referência; 
 
13.7 Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e soluciar queixas e reclamações 
dos usuários; 
 
13.8 Estimular o aumento da qualidade, produtividade, competitividade, obedecida a 
preservação de meio ambiente; 
 
13.9 Garantir a plena execusão da Concessão; 
 
13.10  Entregar à Concessionária, desembaraçada e livre de ônus ou vínculos, as áreas do 
Sistema de Estacionamento Rotativo; 
 
13.11 Ampliar ou suprimir áreas de estacionamento, por interesse público, preservando-se 
sempre o equilíbrio ecômico-finaceiro da Concessão; 
 
13.12  Efetuar a fiscalização do correto uso das vagas pelos usuários aplicando as 
penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro aos veículos infratores; 
 
13.13 Garantir a eficácia do Sistema de Estacionamento Rotativo dando pleno apoio à 
Concessionária através de seus agentes de fiscalização de trânsito, com a finalidade de 
firmar autos de infração dos veículos estacionados em desacordo com o regulamento do 
serviço.    
 
 
 

14.  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZOS E METAS 
 
14.1 Os serviços deverão ser prestados rigorosamente dentro das especificações 
estabelecidas neste EDITAL, na proposta vencedora e no respectivo contrato, implicando a  
não observância desta condição da recusa do recebimento dos serviços, não se 
responsabilizando o PODER CONCEDENTE por qualquer indenização. 
 
14.2 A execução dos serviços objeto do presente EDITAL deverá ter início imediato, 
observando as etapas e prazos previstos no Termo de Referência. 
 
14.3 A CONCESSIONÁRIA poderá alterar os seus processos de trabalho em função de 
avanços tecnológicos, desde que sejam atendidas as exigências deste EDITAL, devendo a 
CONCESSIONÁRIA sujeitar-se, para isso, à autorização prévia do PODER CONCEDENTE. 
 
14.4 Qualquer medida que implique a alteração dos serviços contratados deverá ser 
submetida à prévia apreciação e aprovação do PODER CONCEDENTE. 
 
14.5 O prazo de vigência da presente CONCESSÃO será de 10 (dez) anos,  cuja contagem 
se dará a partir da data de início da vigência contratual. 
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14.6 A CONCESSIONÁRIA deverá observar e cumprir, ao longo de toda a duração da 
outorga pública, os requisitos mínimos e as especificações técnicas constantes neste 
EDITAL e em seus Anexos, no respectivo CONTRATO, na legislação vigente aplicável e nos 
compromissos assumidos, como LICITANTE, por meio de sua PROPOSTA. 
 
14.7 A meta da presente CONCESSÃO é oferecer, com qualidade e eficiência, o serviço 
público de estacionamento rotativo, compreendido neste, a prestação dos serviços de 
implantação, operação, manutenção e gerenciamento das vagas do Sistema de 
Estacionamento Rotativo Pago de veículos nas vias e logradouros públicos do Município de 
Paty do Alferes. 
 

15.  DO REPASSE DO VALOR DA OUTORGA E DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 
 
15.1 A outorga se constitui em valor unitário por vaga mensal concedida. A Concessionária 
apresentará ao Poder Concedente, mensalmente até o 5° (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao da exploração do serviço público, relatório circunstanciado da operação no 
período, com indicação da RECEITA BRUTA AUFERIDA, dos impostos diretos incidentes 
(ISS, IR, PIS e COFINS) e o respectivo valor a ser repassado à Municipalidade. 
 
15.2 O valor da outorga deverá ser repassado ao Poder Concedente até o 10° (décimo) dia 
do mês de referencia (competência), ao longo de toda contratualidade que se dará a partir 
do início do serviço público. 
 
15.3 A Concessionária arcará com as despesas de emissão dos talonários com 50 
(Cinquenta) unidades, confeccionados de acordo com as especificações previamente 
estabelecidas pelo Contratante, com despesa saldadas pela Concessionária que irá retirar 
através de pagamento de DAM (documento de arrecadação municipal) específico na 
Secretaria de Ordem Pública, sob a supervisão e controle desta. 
 
15.4 Os talonários serão entregues ao representante da operadora de estacionamento 
mediante apresentação do recibo de pagamento do DAM. 
 
15.5  O repasse do percentual na venda dos ticketes que cabe a Concedente será de no 
mínimo 20% (vinte por cento)  
 
 

16.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1 A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a 
declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, conforme 
art. 38 da Lei nº 8.987/1995. 
 
16.2 A Administração poderá ainda, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
garantida a defesa prévia, aplicar à CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções, previstas no 
art. 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações: 
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a. advertência, por escrito; 
b. multa, prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
c. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Paty do Alferes, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
16.3 A adjudicatária arcará com a multa indenizatória de 3% (três por cento) sobre o valor 
estimado da contratação se desistir do objeto contratado, recusando-se a assinar o 
contrato. 
 
16.4 A CONCESSIONÁRIA arcará com multa indenizatória de 5% (cinco por cento) do valor 
estimado do contrato se rescindir, sem justificativa, ou transferir integralmente o contrato 
objeto da presente licitação, até o limite dos prejuízos causados ao PODER CONCEDENTE. 
 
16.5 A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser cobrada 
judicial/extra-judicialmente. 
 
16.6 O prazo para defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação. 
 
16.7 Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da sanção no 
Diário Oficial do Município de Paty do Alferes. 
 
16.8 Poderá ser aplicada multa indenizatória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o 
valor total contratado quando a CONCESSIONÁRIA: 

a. prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 
b. subcontratar, transferir ou ceder parte de suas obrigações a terceiros, sem a 

autorização do PODER CONCEDENTE. 
c. desatender as determinações da fiscalização; 
d. cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais ou municipais, 

inclusive quanto às obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais previstas neste 
EDITAL; 

e. praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar 
danos ao PODER CONCEDENTE ou a terceiros, independente da obrigação da 
CONCESSIONÁRIA em reparar os danos causados; 

f. não providenciar as autorizações de que trata este EDITAL; 
g. não alocar os recursos humanos especializados neste EDITAL. 

 
16.10 As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o 
motivo. 
 
16.11 As penalidades de advertência por escrito e multa, bem como a de suspensão 
temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Municipal 
de Paty do Alferes, serão aplicadas pelo PODER CONCEDENTE, facultada a defesa prévia do 
interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da sua notificação. 
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16.12 A declaração de inidoneidade é de competência do Prefeito, facultada a defesa da 
CONCESSIONÁRIA, no prazo de 10 (dez) dias, contados da abertura para vista do processo. 
 
  17.  DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO E RESCISÃO DO CONTRATO  
 
17.1 Extinguir-se-á o Contrato de CONCESSÃO nos seguintes casos: 

a. advento do termo contratual; 
b. encampação; 
c. caducidade; 
d. rescisão; 
e. anulação; 
f. falência ou extinção da CONTRATADA. 

 
17.2 Extinta a CONCESSÃO, o exercício de todos os direitos e privilégios transferidos à 
CONCESSIONÁRIA retornarão ao PODER CONCEDENTE, havendo imediata assunção dos 
SERVIÇOS por este, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações que se 
fizerem necessários. 
 
17.3 Nos casos de advento do termo contratual e encampação, o PODER CONCEDENTE, 
antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações 
necessários à determinação do montante da indenização que será devida à 
CONCESSIONÁRIA, na forma prevista na legislação. 
 
17.4 A extinção da concessão, por advento do termo contratual, far-se-á com a indenização 
das parcelas dos investimentos, vinculados aos bens reversíveis, ainda não amortizados ou 
depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e 
atualidade dos serviços pertinentes à concessão. 
 
17.5 Considera-se encampação a retomada do serviço pelo PODER CONCEDENTE, durante 
o prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica 
e após prévio pagamento de indenização, nos termos do Art. 37 da Lei 8.987/95. 
 
17.6 A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a 
declaração da caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, nas 
seguintes hipóteses: 
 

a. o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base 
as normas, critérios e indicadores definidos neste EDITAL e no CONTRATO; 

 
b. a CONCESSIONÁRIA descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais e 

regulamentares concernentes à concessão; 
 

c. a CONCESSIONÁRIA paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as 
hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior; 
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d. a CONCESSIONÁRIA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para 
manter a adequada prestação do serviço concedido, ou as condições mínimas de 
habilitação definidas no EDITAL de licitação que antecedeu a contratação; 

 
e. a CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do PODER CONCEDENTE no sentido de 

regularizar a prestação do serviço no prazo estipulado; 
f. a CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do poder concedente para, em 180 

(cento e oitenta) dias, apresentar a documentação relativa a regularidade fiscal, no 
curso da concessão, na forma do Art. 29 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
g. O descumprimento injustificado pela CONTRATADA do prazo limite para o início das 

atividades. 
 
17.7 A caducidade da CONCESSÃO poderá ser declarada, ainda, quando a 
CONCESSIONÁRIA transferir o CONTRATO ou o controle societário, sem prévia anuência do 
PODER CONCEDENTE, nos termos do item 18 deste EDITAL. 
 
17.8 A declaração de caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida da verificação da 
inadimplência da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
17.9 Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de serem 
comunicados à CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais 
abrangidos pelos casos relacionados no CONTRATO, com a abertura, em cada caso, de 
prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos 
termos contratuais. 
 
17.10 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade 
será declarada por Decreto do Prefeito Municipal, independentemente de indenização 
prévia, calculada no decurso do processo. 
 

17.10.1 A indenização de que trata o item acima, será devida na forma estabelecida 
em Lei, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela 
CONCESSIONÁRIA. 
 

17.10.2 A declaração de caducidade acarretará, ainda: 
a. retenção de eventuais créditos decorrentes do CONTRATO, até o limite dos prejuízos 

causados ao PODER CONCEDENTE. 
 

17.10.3 Declarada a caducidade, não resultará para o PODER CONCEDENTE 
qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou 
compromissos com terceiros ou com empregados da CONCESSIONÁRIA. 
 

17.10.4 O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da 
CONCESSIONÁRIA, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo PODER 
CONCEDENTE mediante ação judicial especialmente intentada para este fim, ocasião em 
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18. DA TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO E DO CONTROLE SOCIETÁRIO DA 
CONCESSIONÁRIA 

que os serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA não poderão ser interrompidos ou 
paralisados, até decisão judicial transitada em julgado. 
 

17.10.5 Extinta a CONCESSÃO, retornam ao PODER CONCEDENTE aqueles bens 
reversíveis, quando previstos em EDITAL. 

 

 
 
18.1 A transferência do CONTRATO ou do controle societário da CONCESSIONÁRIA, sem a 
prévia anuência do PODER CONCEDENTE, implicará a caducidade da CONCESSÃO. 
 
18.1.1  Para fins de obtenção da anuência, a CONCESSIONÁRIA deverá: 

a. atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 
jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e 

b. comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 
 
18.2 Fica desde logo anuída a eventual transferência do CONTRATO para SOCIEDADE DE 
PROPÓSITO ESPECÍFICO formada pelas mesmas empresas consorciadas que o 
subscreveram inicialmente. 
 
18.3 O PODER CONCEDENTE poderá autorizar a assunção do controle ou a administração 
temporária da CONCESSIONÁRIA para seus financiadores e garantidores, visando a 
promover sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da prestação dos 
SERVIÇOS, nos termos do art. 27-A da Lei n. 8.987/95. 
 

18.3.1 Nesta hipótese, o PODER CONCEDENTE exigirá dos financiadores que 
atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, dispensando-se requisitos de 
capacidade técnica e econômica. 

18.3.2 A assunção do controle ou a administração temporária não alterará as 
obrigações da CONCESSIONÁRIA e de seus controladores para com terceiros, PODER 
CONCEDENTE e usuários do serviço público. 
 
18.4 Dependerá também de autorização prévia do PODER CONCEDENTE a alteração da 
composição do CONSÓRCIO formador da CONCESSIONÁRIA, observados os requisitos do 
subitem 18.3. 
 

19.  DA FISCALIZAÇÃO 
 

19.1 A fiscalização da execução do CONTRATO e dos SERVIÇOS será realizada pelo 
Município de Paty do Alferes, de acordo com o exposto na legislação que disciplina a 
atividade, nos termos do EDITAL e do contrato. 

19.1.1 A fiscalização de que trata este item não isenta a CONCESSIONÁRIA das 
responsabilidades estabelecidas pela lei e pelo contrato. 
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19.2 A fiscalização do contrato será feita diretamente por servidores indicados pelo PODER 
CONCEDENTE. 
 
19.3 A fiscalização deverá recusar os serviços que tenham sido executados em desacordo 
com as condições definidas neste EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO X), ou em 
desacordo com as normas técnicas e a legislação pertinente. 
 
 

20.  DOS BENS REVERSÍVEIS 
 
20.1 Findo o prazo do contrato ou com a extinção da concessão, reverterão ao PODER 
CONCEDENTE somente as sinalizações verticais e horizontais implantadas durante a 
Concessão. 
 

21.  DO REAJUSTE 
 
21.1 Por meio de decreto, o PODER CONCEDENTE poderá alterar o valor da tarifa, bem  
como implementar sistema de tarifas diferenciadas em determinadas regiões e/ou horários, 
objetivando a regulação e a maximização do desempenho do sistema viário. 
 
21.1.1 A revisão do valor da tarifa durante a vigência da Concessão se dará única e 
exclusivamente por iniciativa do Poder Público. 
 

22.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
22.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.2 Na hipótese de todas as LICITANTES serem inabilitadas ou de todas as propostas 
serem desclassificadas, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO poderá fixar às LICITANTES 
o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras 
propostas, escoimadas das causas que motivaram a inabilitação ou desclassificação, 
conforme § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
 
22.3 O Município de Paty do Alferes poderá revogar a presente licitação, no todo ou em 
parte, por interesse público, devidamente justificado, sem que caiba às LICITANTES direito 
à indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei. 
 
22.4 O Município de Paty do Alferes deverá anular a presente licitação, no todo ou em 
parte, de ofício ou por provocação, sempre que ocorrer ilegalidade. A anulação do 
procedimento licitatório não gera direito à indenização, salvo nos casos legais. 
 

22.4.1 A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. 
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22.5 As reuniões de abertura dos envelopes serão sempre públicas e de prévia ciência das 
LICITANTES. 
 
22.6 A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO reserva-se o direito de realizar o julgamento 
dos documentos de habilitação e das propostas reservadamente ou em público. 
 
22.7 Será facultado à COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ou à autoridade superior, em 
qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, bem como solicitar aos órgãos competentes, a 
critério do Município de Paty do Alferes, a elaboração de pareceres técnicos destinados a 
fundamentar a decisão. 
 
22.8 Após a fase de habilitação não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO. 
 
22.9 Decairá do direito de impugnar o EDITAL ou parte dele a LICITANTE que não o fizer 
até o segundo dia útil que anteceder à abertura dos envelopes contendo a documentação 
de habilitação. 
 
22.10 O acolhimento das propostas e sua classificação final no certame licitatório não 
geram direito adquirido às proponentes à adjudicação dos serviços que constituem o objeto 
desta licitação. 
 
22.11 As interessadas poderão apresentar pedido de esclarecimento, que deverá ser feito 
por escrito, até o oitavo dia antecedente à data de entrega dos envelopes, diretamente à 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, através do e-mail dilicon.pmpa@gmail.com. 
 
22.12 A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO terá até o quinto dia antecedente à data da 
entrega dos envelopes para responder os esclarecimentos a que se refere o item 22.11. 
 
22.13 Não sendo solicitado esclarecimento dentro do prazo estabelecido neste EDITAL, 
pressupõe-se que os elementos fornecidos são claros e precisos para permitir a 
apresentação das propostas. 
 
22.14 Os recursos ou pedidos de impugnação deverão ser feitos por escrito e entregues 
diretamente à COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, em dias de expediente integral na 
Prefeitura Municipal de Paty do Alferes, no horário das 10h às 18h encaminhado à 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, na Divisão de Licitações e Contratos, Rua Sebastiao 
de Lacerda, 35 – Centro - Paty do Alferes. 
 

22.14.1 Todos os recursos, impugnações e pedidos de esclarecimento serão 
respondidos por escrito, observados os prazos legais e os deste EDITAL estabelecidos para 
as interposições e respostas. 
 
22.15 Cópias deste EDITAL poderão ser obtidas junto à COMISSÃO ESPECIAL DE 
LICITAÇÃO gratuitamente através do site www.patydoalferes.rj.gov.  
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22.16 A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO poderá proceder a inspeções, auditorias e 
realizar ou determinar diligências a qualquer tempo, bem como valer-se de assessoramento 
técnico, para, se for o caso, esclarecer dúvidas e conferir informações e registros oferecidos 
pelos LICITANTES. 
 
22.17 O LICITANTE, sempre que solicitado, deverá disponibilizar para a COMISSÃO 
ESPECIAL DE LICITAÇÃO seus livros, registros contábeis e fiscais, quando houver 
necessidade de comprovação de dados para a correta avaliação, certificação e comprovação 
da situação financeira do LICITANTE, suficiente ao cumprimento das obrigações 
decorrentes deste EDITAL. 
 
22.18 Fica eleito o foro da cidade de Paty do Alferes para dirimir eventuais dúvidas ou 
conflitos originados pelo presente EDITAL e pelo futuro contrato, com a renúncia a 
quaisquer outros, por mais privilegiados que possam ser. 
 

Paty do Alferes,  27 de dezembro de 2018. 
 
 
 
 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
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ANEXO I 
 
 
 

CONCORRÊNCIA 001/2018 
 
 

 
DECLARAÇÃO (modelo) 

 
 Tendo em vista o estipulado no Edital de Concorrencia 001/2018, que objetiva a 
CONCESSÃO ONEROSA PARA GESTÃO E EXPLORAÇÃO DOS 
ESTACIONAMENTOS  ROTATIVOS DE VEÍCULOS NAS VIAS PÚBLICAS E NOS 
PRÓPRIOS DENOMINADOS ESTACIONAMENTO ROTATIVO, INCLUINDO A  
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA, ATRAVES DA COMERCIALIZAÇÃO 
DE BILHETES DE ESTACIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO USO DAS VAGAS, 
CONTROLE ESTATÍSTICO  DA ROTATIVIDADE E AUDITORIA PERMANENTE, 
conforme solicitação da Secretaria de Ordem Pública, declaramos que recebemos todos 
os documentos e as informações necessárias ao cumprimento das obrigações, objeto do 
referido procedimento licitatório. 
 
 
Paty do Alferes,       de        de 2019.         
 
 
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observações: 
1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente 
identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO II 
 
 
 

CONCORRÊNCIA 001/2018 
 

 
 

DECLARAÇÃO 
(modelo) 

 
 
 
 

Declaro para os devidos fins previstos no parágrafo 2º do artigo 32 da Lei Federal n. 
º 8.666/93 e suas alterações, a inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação de nossa empresa para participar do certame, que trata o presente Edital de 
Tomada de Preços. 

 
 
 

Paty do Alferes,    de                de 2019. 
 
 
 
 

________________________________________ 
     Assinatura do representante legal 

 
 
 
 
 
 
Observações: 
1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente 
identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO III 
 
 
 

CONCORRÊNCIA 001/2018 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA INFANTIL 
(modelo) 

 
 

Declaro, para os fins de direito que esta empresa não utiliza trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme 
ditames do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
 

Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase “HABILITAÇÃO”, conforme 
exigência do Edital de Concorrência 001/2018, Processo Administrativo de n. º 
3027/2017. 
 
 

Paty do Alferes,      de            de 2019. 
 

 

__________________________________ 

Assinatura do representante legal 

Observações: 

1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente 
identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO IV 
 

CONCORRENCIA 001/2018 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

(modelo)  

 

Declaramos, para os fins previstos no Edital de Concorrência 001/2018, que esta 
licitante não incorre em qualquer dos impedimentos previstos neste item, ou seja:  

 

a) Que não foi declarado inidôneo por ato do Poder Público Federal, Estadual ou 
Municipal; 

b) Que não se encontra em regime de recuperação judicial; 

c) Que não está impedido de transacionar com a administração pública municipal ou 
qualquer das suas entidades de administração indireta; 

d) Que não foi apenado com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços 
prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 
(cinco) anos; 

Por ser verdade, firmamos a presente, nos termos e sob as penas da Lei. 

 

Paty do Alferes,      de          de 2019. 

 
 

____________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 

 
Observações: 
1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente 
identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO V 
 

 
CARTA DE PREPOSIÇÃO 

 (modelo) 
 
 
 

        ( local )  ,     de               de 2019. 
 
À 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÕES 
Rua Sebastião de Lacerda, n.º 35 - Centro 
 
 
 Prezados Senhores, 
 
 Pela presente, fica credenciado o Sr. ___________, portador da Carteira de 
Identidade n.º _________, expedida em __/__/__, pelo Instituto ________, para 
representar nossa empresa  (   ), inscrita no CNPJ sob o n.º ______________, na 
Licitação modalidade Concorrencia 001/2018 a se realizar no dia 31/01/2019, 
nesta Prefeitura, às 11:00 horas, podendo para tanto praticar todos os atos 
necessários, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações, interpor recursos e 
manifestar-se quanto à sua desistência. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
 
Observação: 
1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente 
identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.   
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AA nn ee xx oo   V II  
  
  

CCOONNCCOORRRREENNCCIIAA  000011//22001188  
 
 
 

MM oo dd ee ll oo  dd ee  DD ee cc ll aa rr aa çç ãã oo  dd ee   ii dd oo nn ee ii dd aa dd ee 
 

 
Declaro, sob as penas da Lei, para fins da Concorrência Pública 001/2018, que a 
empresa ................................................................. não foi declarada INIDÔNEA para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 87, da 
Lei 8.666/93, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à 
entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à 
capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira. 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
(nome e assinatura do representante legal) 
 
 
 
 
(devidamente identificado por carimbo ou datilografia do nome e qualificação) 
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AA nn ee xx oo VII 
  
  

CCOONNCCOORRRREENNCCIIAA  000011//22001188  
  
  
 

MM oo dd ee ll oo dd ee DD ee cc ll aa rr aa çç ãã oo  FF oo rr mm aa ll  dd ee  DD ii ss pp oo nn ii bb ii ll ii dd aa dd ee  pp aa rr aa  oo 
DD ee ss ee mm pp ee nn hh oo dd oo ss SS ee rr vv ii çç oo ss  

  
 

 
Concorrência nº 001/2018 
 
 
(Nome  da Licitante)  , CNPJ nº  sediada (endereço completo)  , 
Declara, sob as penas da Lei, como interessado na licitação, modalidade 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2018, que por ocasião do início da prestação dos serviços 
discriminados no Termo de referencia, disporá das estruturas, equipamentos e demais 
materiais, suficientes e adequados para o desempenho desses serviços, atendendo as 
normas técnicas e ambientais específicas e vigentes, nos termos exigidos no Edital e 
seus Anexos. 
 
 
 
Paty do Alferes,  de  de 2019. 
 
 
 
 
ASSINATURA DO DIRETOR OU SÓCIO-GERENTE 
 
 
 
 
CARIMBO DA EMPRESA 
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AA nn ee xx oo  VVIIIIII  

  
CCOONNCCOORRRREENNCCIIAA  000011//22001188  

  
 

MM oo dd ee ll oo dd ee CC aa rr tt aa dd ee AA pp rr ee ss ee nn tt aa çç ãã oo dd aa PP rr oo pp oo ss tt aa 
 
 
 
 

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÕES 
 
Apresentamos abaixo nossa proposta de preço para outorga de concessão onerosa de 
serviço público de estacionamento rotativo, compreendido neste a prestação dos 
serviços de implantação, operação, manutenção e gerenciamento das vagas do Sistema 
de Estacionamento Rotativo Pago de veículos nas vias e logradouros públicos do 
Município de Paty do Alferes, de acordo com as especificações e os detalhamentos 
constantes no edital e seus anexos, declarando que estamos cientes, bem como 
concordamos com os termos da Concorrência Pública 001/2018 : 
 
 
 
  % OFERTADO DA RECEITA BRUTA (percentual por extenso) 
 
OBS: Junto à proposta deverá ser apresentada preenchida a planilha da proposta 
comercial. 
 
Validade das propostas: 60 dias; 
 
Responsável pela Cotação: 
Telefone: 
Fax: 
E-mail: 
 
 
Local e data 
(nome e assinatura do representante legal) 
 
(devidamente identificado por carimbo ou datilografia do nome e qualificação) 
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AA nn ee xx oo IIXX  
 

CC oo nn tt rr aa tt oo 
 

 
Termo de contrato que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PATY DO 
ALFERES, com sede à Rua Sebastião de Lacerda, n° 35, Centro, Paty do Alferes/RJ neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO, 
brasileiro, solteiro, administrador, residente e domiciliado a Rua Lino Bernardes, n° 22 – 
Centro - Paty do Alferes/RJ, portador da C.I. n° 0204885321 DIC/RJ e inscrito no CPF(MF) 
sob o n° 101.339.427-59, denominado como CONTRATANTE e de outro lado a empresa 
XXXXX, estabelecida à XXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXX, neste ato denominada 
simplesmente CONTRATADA, de acordo com as cláusulas e condições a seguir 
convencionadas que as partes estipulam, outorgam e aceitam. 

1 – SERVIÇO: 
 
1.1 EXPLORAÇÃO DOS ESTACIONAMENTOS  ROTATIVOS DE VEÍCULOS NAS VIAS 
PÚBLICAS E NOS PRÓPRIOS DENOMINADOS ESTACIONAMENTO ROTATIVO, 
INCLUINDO A  OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA, ATRAVES DA 
COMERCIALIZAÇÃO DE BILHETES DE ESTACIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
USO DAS VAGAS, CONTROLE ESTATÍSTICO  DA ROTATIVIDADE E AUDITORIA 
PERMANENTE, de acordo com as especificações e os detalhamentos constantes no Termo 
de referencia e especificações técnicas – integrante do presente EDITAL. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 Constitui o objeto deste CONTRATO a outorga de concessão onerosa de serviço público 
de estacionamento rotativo, compreendido neste a prestação dos serviços de implantação, 
operação, manutenção e gerenciamento das vagas do Sistema de Estacionamento Rotativo 
Pago de veículos nas vias e logradouros públicos do Município de Paty do Alferes, de 
acordo com as especificações e os detalhamentos constantes no TERMO DE REFERÊNCIA e 
especificações técnicas, integrante do presente EDITAL. 
 

1.1.1 O serviço deverá ser prestado de modo adequado conforme previsto no EDITAL 
e seus anexos e na forma da legislação pertinente, sob o planejamento, regulação e 
fiscalização do Município de Paty do Alferes, efetuados por intermédio da Secretaria de 
Ordem Pública. 
 
1.2 O Sistema de Estacionamento Rotativo Pago terá tempo máximo de permanência 
limitado, com opção de pagamento por fração de tempo entre o valor mínimo e o valor 
máximo. 
 
1.3 O Sistema de Estacionamento Rotativo Pago é composto por 187 (cento e oitenta e sete) 
vagas. 
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1.4 Ao longo do prazo de vigência do CONTRATO, o PODER CONCEDENTE avaliará a 
necessidade de expansão do Sistema de Estacionamento Rotativo Pago, com a inclusão de 
novas vagas conforme a necessidade. 
 

1.4.1 As novas vagas do Sistema de Estacionamento Rotativo Pago de veículos nas 
vias e logradouros públicos do Município de Paty do Alferes que forem criadas pela Secretaria 
Municipal de Ordem Pública, em função da dinâmica do uso e ocupação do solo do Município 
de Paty do Alferes, fazem parte do objeto desta concessão, de modo que tais serviços serão 
de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 
 
1.5  Para o início da operação dos serviços, as vagas do Sistema de Estacionamento Rotativo 
Pago de veículos nas vias e logradouros públicos do Município de Paty do Alferes a serem 
exploradas, estão definidas no ANEXO X do EDITAL. 
 
1.6 Incluem-se no objeto da concessão, como obrigação inerente à execução do objeto 
principal, além de outras estabelecidas no EDITAL, no presente CONTRATO e na legislação 
vigente: 
 

1.6.1 Aquisição e manutenção dos equipamentos vinculados, direta ou indiretamente, 
à prestação dos serviços do Sistema, bem como de todo e qualquer bem que seja 
necessário, de qualquer forma, à execução dos referidos serviços, nos termos do EDITAL e 
deste CONTRATO DE CONCESSÃO; 
 

1.6.2 O fornecimento, a instalação, a manutenção, renovação e atualização 
tecnológica dos equipamentos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS DO CONTRATO DE CONCESSÃO 
 
2 O prazo de vigência da presente CONCESSÃO será de 10 (dez ) anos,  cuja contagem se 
dará a partir da data de sua assinatura. 
 
2.1 Concluída as etapas, em prazo inferior ao estabelecido no cronograma, a 
CONCESSIONÁRIA poderá passar imediatamente para a área subsequente. 
 
2.2 Quando da implantação de novas vagas ou remanejo, o prazo para finalização desta 
implantação será de até 60 (sessenta) dias, contados da data de recebimento do 
requerimento formalizado pelo PODER CONCEDENTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REPASSE DO VALOR DE OUTORGA E DAS PRESTAÇÕES 
DE CONTA. 
 
3.1 O PERCENTUAL DE OUTORGA sobre o valor da RECEITA BRUTA da CONCESSIONÁRIA, 
para prestação dos serviços de implantação, operação, manutenção e gerenciamento das 
vagas do Sistema de Estacionamento Rotativo Pago de veículos nas vias e logradouros 
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públicos do Município de Paty do Alferes, definida na sua proposta financeira, vencedora da 
licitação, é de ______ %( por cento). 
 
3.2 A outorga se constitui em valor unitário por vaga mensal concedida. A Concessionária 
apresentará ao Poder Concedente, mensalmente até o 5° (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao da exploração do serviço público, relatório circunstanciado da operação no 
período, com indicação da RECEITA BRUTA AUFERIDA, dos impostos diretos incidentes (ISS, 
IR, PIS e COFINS) e o respectivo valor a ser repassado à Municipalidade. 
 
3.3 O valor da outorga deverá ser repassado ao Poder Concedente até o 10° (décimo) dia do 
mês de referencia (competência), ao longo de toda contratualidade que se dará a partir do 
início do serviço público. 
 
3.4 A Concessionária arcará com as despesas de emissão dos talonários com 50 (Cinquenta) 
unidades, confeccionados de acordo com as especificações previamente estabelecidas pelo 
Contratante, com despesa saldadas pela Concessionária que irá retirar através de pagamento 
de DAM (documento de arrecadação municipal) específico na Secretaria de Ordem Pública, 
sob a supervisão e controle desta. 
 
3.5 Os talonários serão entregues ao representante da operadora de estacionamento 
mediante apresentação do recibo de pagamento do DAM. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
4.1 O presente CONTRATO de CONCESSÃO fica vinculado ao EDITAL de Concorrência 
001/2018 e seus anexos. 
 
4.2 Os atributos discriminados nos Anexos do EDITAL de Concorrência nº 001/2018 e deste 
CONTRATO de CONCESSÃO que tenham sido atendidos pela CONCESSIONÁRIA em sua 
proposta, ficam, automaticamente, fazendo parte das obrigações deste Instrumento. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO 
 
5.1 A partir do início da operação, a CONCESSIONÁRIA deverá contar com equipamentos e 
recursos humanos integralmente disponíveis, atendendo a todas as especificações mínimas 
estabelecidas no EDITAL e seus anexos. 
 
5.2 A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir os requisitos mínimos e as especificações 
constantes no EDITAL e seus anexos, neste CONTRATO, e demais compromissos assumidos 
na PROPOSTA. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS METAS E PARÂMETROS DE QUALIDADE 
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6.1 Os serviços deverão ser prestados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas 
neste CONTRATO, na proposta vencedora e no respectivo Termo de referencia, implicando a 
não observância desta condição a recusa no recebimento dos serviços, não se 
responsabilizando o PODER CONCEDENTE por qualquer indenização. 
 
6.2 A CONCESSIONÁRIA poderá alterar os seus processos de trabalho em função de avanços 
tecnológicos, desde que sejam atendidas as exigências deste CONTRATO, devendo a 
CONCESSIONÁRIA sujeitar-se, para isso, à autorização prévia do PODER CONCEDENTE. 
 
6.3 Qualquer medida que implique a alteração dos serviços contratados deverá ser 
submetida à prévia apreciação e aprovação do PODER CONCEDENTE. 
 
6.4 A CONCESSIONÁRIA deverá observar e cumprir, ao longo de toda a duração da outorga 
pública, os requisitos mínimos e as especificações técnicas constantes neste CONTRATO e 
em seus Anexos, na legislação vigente aplicável e nos compromissos assumidos, como 
LICITANTE, por meio de sua PROPOSTA. 
 
6.5 A meta da presente CONCESSÃO é oferecer, com qualidade e eficiência, o serviço público 
de estacionamento rotativo, compreendido neste, a prestação dos serviços de implantação, 
operação, manutenção e gerenciamento das vagas do Sistema de Estacionamento Rotativo 
Pago de veículos nas vias e logradouros públicos do Município de Paty do Alferes. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO SERVIÇO ADEQUADO 
 
7.1 A concessão da prestação e exploração dos serviços de implantação, operação, 
manutenção e gerenciamento das vagas do Sistema de Estacionamento Rotativo Pago de 
veículos nas vias e logradouros públicos do Município de Paty do Alferes pressupõe a 
prestação do serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários. 
 
7.2 Serviço adequado é o que obedece às  exigências de qualidade, continuidade, eficiência, 
atualidade, modicidade, cortesia e segurança, na forma prevista na legislação. 
 
7.3 A CONCESSIONÁRIA deve assegurar, durante todo o prazo da concessão, a prestação de 
serviço adequado, atendidas, integralmente, as condições estabelecidas no item anterior, nos 
termos das determinações emanadas do PODER CONCEDENTE. 
 
7.4 Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situações de 
caso fortuito ou força maior e de greve dos trabalhadores. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 
 
8.1 Caberá ao Poder Concedente: 



 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

39 
 

PMPA*       Fls.  _______ 

Processo n º 3027/2017  

Mat.:           Rub.: ______    

 
8.2 Regulamentar o serviço delegado e fiscalizar permanente a sua prestação; 
 
8.3 Cumprir e fazer cumprir a legislação, as disposições regulamentares do serviço e as 
cláusulas do contrato de Concessão; 
 
8.4 Aplicar as penalidades regulamantares e contratuais; 
 
8.5 Intervir na pretação do serviço, nos casos e condições previstas em Lei; 
 
8.6 Extinguir a Concessão, nos casos previstos em Lei e no contrato; 
 
8.7 Homologar o reajuste e proceder as revisões tarifárias, na forma da Lei do Termo de 
Referência; 
 
8.8 Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e soluciar queixas e reclamações 
dos usuários; 
 
8.9 Estimular o aumento da qualidade, produtividade, competitividade, obedecida a 
preservação de meio ambiente; 
 
8.10 Garantir a plena execusão da Concessão; 
 
8.11  Entregar à Concessionária, desembaraçada e livre de ônus ou vínculos, as áreas do 
Sistema de Estacionamento Rotativo; 
 
8.12 Ampliar ou suprimir áreas de estacionamento, por interesse público, preservando-se 
sempre o equilíbrio ecômico-finaceiro da Concessão; 
 
8.13  Efetuar a fiscalização do correto uso das vagas pelos usuários aplicando as penalidades 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro aos veículos infratores; 
 
8.14 Garantir a eficácia do Sistema de Estacionamento Rotativo dando pleno apoio à 
Concessionária através de seus agentes de fiscalização de trânsito, com a finalidade de 
firmar autos de infração dos veículos estacionados em desacordo com o regulamento do 
serviço.    
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 
 
9.1 A CONCESSIONÁRIA deverá prestar os serviços na forma ajustada e cumprir fielmente as 
obrigações do Termo de referencia, sendo vedada qualquer alteração sem a concordância, 
por escrito, do PODER CONCEDENTE. 
 
9.2 Prestar serviço adequado, obedecendo às exigencias de qualidade, continuidade, 
regularidade, eficiência, atualidade, modicidade, cortesia e segurança, na forma prevista na 
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Legislação; 
 
9.3 Executar os serviços objeto da concessão de acordos com as melhores técnicas aplicáveis 
à trabalhos de sua natureza, com zelo e diligência,  bem como a mais rigorosa observancia 
às especificações previstas no termo de referencia, normas do serviço e demais detalhe de 
ordens que emanarem do Poder Concedente. 
 
9.4 Cumprir e fazer cumprir as  normas do serviço e as cláusulas do contrato; 
 
9.5 Permitir aos resposáveis pela fiscalização o livre acesso, em qualquer tempo, aos 
equipamento e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis, 
disponibilizando todos os meios necessarios à fiscalização dos serviços, bem como os cursos 
ou instruções de forma a integrar e fornecer conhecimento de todo o sistema gerenciado 
pela Concessionária, inclusive os software; 
 
9.6 Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação dos serviços; 
 
9.7 Iniciar a gestão e exploração do estacionamento rotativo; 
 
9.8 Adquirir, instalar e manter atualizados todos os equipamentos, peças de reposição e 
acessórios necessários para execução dos serviços; 
 
9.10 Responsabilizar-se integralmente pela guarda dos equipamentos e materiais objeto do 
contrato de concessão; 
 
9.11 Fornececer mão de obra necessária, arcando com todas as despesas relativos à salários, 
encargos, direitos e vantagens de seus empregados, bem como pelo fiel cumprimento de 
todas as obrigações e exigências decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária em 
vigor. Nenhum vínculo trabalhista se estabelecerá entre os empregados das Concessionária, 
ou de terceiros que venha contratar, com o Poder Concedente; 
 
9.12 Responsabilizar-se pelo correto comportamento e efeciência do pessoal sob sua direção, 
inclusive de terceiros, devendo mantê-los em serviço uniformizados, com identificação e 
plenamente capacitados a executar suas funções; 
 
9.13 Manter no Município de Paty do Alferes representantes credenciados à representá-la em 
todos os atos referentes a execução do contrato da concessão; 
 
9.14 Acatar as disposições legais e regulamentares estabelecidas pelo Poder Concedente, 
bem como colaborar com as ações desenvolvidas por seus prepostos responsáveis pela 
fiscalização dos serviços; 
 
9.15 Colaborar com a autoridade de trânsito no cumprimento de tempo máximo de 
permanência dos veículos no estacionamento, conforme determinado no regulamento do 
sistema; 
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9.16 Comunicar a autoridade de trânsito os veiculos encontratos em estacionamento 
irregular; 
 
9.17 Manter operadores devidamente identificados, em quantidade suficiente à atender as 
necessidades dos usuários; 
 
9.18 Projetar, implantar e manter a sinalização horizontal e vertical em toda a área de 
abrangência do sistema, precedida de aprovação e sujeita a fiscalização do Poder 
Concedente; 
 
9.19 Efetuar os controles administrativos e financeiros, proporcionando segurança e 
transparência da arrecadação do sistema, encaminhando mensalmente todos os dados gerais 
ao Poder Concedente; 
 
9.20 Repassar mensalmente ao Poder Concedente o valor da outorga conforme a proposta 
ofertada no procedimento licitatório e condições estabelecidas  no termo de referência; 
 
9.21 Promover campanha publicitária educativa e promocional, orientando o usuário quanto 
as regras de utilização do sistema; 
 
9.22 Instalar e manter escritório no Município com todas as condições para funcionamento 
do Setor Administrativo, financeiro, operacional e atendimento ao usuário; 
 
9.23 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos  em razão dos serviços do 
objeto da concessão, qualquer que seja a sua natureza, mantendo-se em dia com o 
pagamento das obrigações fiscais e sociais, apresentando, sempre que forem solicitadas, 
cópias das guias de recolhimento referentes ao mês anterior do último exigível; 
 
9.24 Responsabilizar-se com exclusividade por quaisquer indenizações por danos ou prejuízos 
causados  ao Poder Concedente ou à terceiros; 
 
9.25 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas realizadas, seja na fase de 
propostas, projetos, estudos, execução de obras, operação do sistema, administração ou 
outros decorrentes da Concessão; 
 
9.26 Manter atualizado o inventário e registro dos bens vinculados à Concessão; 
 
9.27 Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação dos serviços, bem como segurá-
los adequadamente; 
 
9.28 Não  ceder, transferir, sub-rogar, arrendar ou de qualquer outra forma passar a 
terceiros  o contrato oriundo da Concessão. 
 
9.29 A Concessionária deverá apresentar planilha de custo das operações por ela efetuada. 
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CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 A inexecução total ou parcial do CONTRATO acarretará, a critério do poder concedente, 
a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das demais sanções contratuais 
disciplinadas, conforme art. 38 da Lei nº 8.987/1995. 
 
10.2 A Administração poderá ainda, em caso de inexecução total ou parcial do CONTRATO, 
garantida a defesa prévia, aplicar à CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções, previstas no 
art. 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações: 

I - advertência, por escrito; 
II - multa, prevista neste CONTRATO e na legislação que regula o serviço de 

estacionamento rotativo em via pública; 
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 

o Município de Paty do Alferes, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
10.3 A adjudicatária arcará com a multa indenizatória de 3% (três por cento) sobre o valor 
estimado da contratação se desistir do objeto contratado, recusando-se a assinar o 
CONTRATO. 
 
10.4 A CONCESSIONÁRIA arcará com multa indenizatória de 5% (cinco por cento) do valor 
estimado do CONTRATO se rescindir, sem justificativa, ou transferir integralmente o 
CONTRATO objeto da presente licitação, até o limite dos prejuízos causados ao PODER 
CONCEDENTE. 
 
10.5 A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser cobrada 
judicial/extra- judicialmente ou, ainda, descontada da Garantia de Execução do CONTRATO, 
a critério da Administração. 
 
10.6 O prazo para defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação. 
 
10.7 Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da sanção no 
Diário Oficial do Município de Paty do Alferes. 
 
10.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, da 
Secretaria de Ordem Pública. 
 
10.9 Poderá ser aplicada multa indenizatória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o 
valor total contratado quando a CONCESSIONÁRIA: 
 

I - prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 
subcontratar, transferir ou ceder parte de suas obrigações a terceiros, sem a autorização do 
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PODER CONCEDENTE. 
 

II - desatender as determinações da fiscalização;  
 

III- cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais ou municipais, 
inclusive quanto às obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais previstas neste 
CONTRATO; 

IV - praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a 
causar danos ao PODER CONCEDENTE ou a terceiros, independente da obrigação da 
CONCESSIONÁRIA em reparar os danos causados; 

V - não providenciar as autorizações de que trata este CONTRATO e o PROJETO; 
VI - não alocar os recursos humanos especializados neste CONTRATO. 

 
10.10 As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o 
motivo. 
 
10.11 As penalidades de advertência por escrito e multa, bem como a de suspensão 
temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Municipal de 
Paty do Alferes, serão aplicadas pelo PODER CONCEDENTE, facultada a defesa prévia do 
interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da sua notificação. 
 
10.12 A declaração de inidoneidade é de competência do Prefeito, facultada a defesa da 
CONCESSIONÁRIA, no prazo de 10 (dez) dias, contados da abertura para vista do processo. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO E RESCISÃO DO 
CONTRATO 
 
11.1 Extinguir-se-á o CONTRATO de CONCESSÃO nos seguintes casos: 

I - advento do termo contratual; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da CONTRATADA. 

 
11.2 Extinta a CONCESSÃO, o exercício de todos os direitos e privilégios transferidos à 
CONCESSIONÁRIA retornarão ao PODER CONCEDENTE, havendo imediata assunção dos 
SERVIÇOS por este, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações que se 
fizerem necessários. 
 
11.3 Nos casos de advento do termo contratual e encampação, o PODER CONCEDENTE, 
antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações 
necessários à determinação do montante da indenização que será devida à 
CONCESSIONÁRIA, na forma prevista na legislação. 
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11.4 A extinção da concessão, por advento do termo contratual, far-se-á com a indenização 
das parcelas dos investimentos, vinculados aos bens reversíveis, ainda não amortizados  ou 
depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e 
atualidade dos serviços pertinentes à concessão. 
 
11.5 Considera-se encampação a retomada do serviço pelo PODER CONCEDENTE, durante o 
prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e 
após prévio pagamento de indenização, nos termos do Art. 37 da Lei 8.987/95. 
 
11.6 A inexecução total ou parcial do CONTRATO acarretará, a critério do poder concedente, 
a declaração da caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, nas 
seguintes hipóteses: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por 
base as normas, critérios e indicadores definidos neste CONTRATO; 
 
11.7 A CONCESSIONÁRIA descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais e 
regulamentares concernentes à concessão; 
 
11.8 A CONCESSIONÁRIA paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as 
hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior; 
 
11.9 A CONCESSIONÁRIA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para 
manter a adequada prestação do serviço concedido, ou as condições mínimas de habilitação 
definidas no EDITAL de licitação que antecedeu a contratação; 
 
11.10 A CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do PODER CONCEDENTE no sentido de 
regularizar a prestação do serviço no prazo estipulado; 
 
11.11 A CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do poder concedente para, em 180 
(cento e oitenta) dias, apresentar a documentação relativa a regularidade fiscal, no curso da 
concessão, na forma do Art. 29 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
11.12 O descumprimento injustificado pela CONTRATADA do prazo limite para o início das 
atividades. 
 
11.13 A caducidade da CONCESSÃO poderá ser declarada, ainda, quando a 
CONCESSIONÁRIA transferir o CONTRATO ou o controle societário, sem prévia anuência do 
PODER CONCEDENTE, nos termos da Cláusula Décima Terceira deste CONTRATO. 
 
11.14 A declaração de caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida da verificação da 
inadimplência da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
11.15 Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de serem 
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comunicados à CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais 
abrangidos pelos casos relacionados no CONTRATO, com a abertura, em cada caso, de prazo 
para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos 
contratuais. 
 
11.16 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade 
será declarada por Decreto do Prefeito Municipal, independentemente de indenização prévia, 
calculada no decurso do processo. 
 
11.17 A indenização de que trata o item acima, será devida na forma estabelecida em Lei, 
descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA. 
 
11.18 A declaração de caducidade acarretará, ainda: 

I - retenção de eventuais créditos decorrentes do CONTRATO, até o limite dos 
prejuízos causados ao PODER CONCEDENTE. 
 
11.19 Declarada a caducidade, não resultará para o PODER CONCEDENTE qualquer espécie 
de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com 
terceiros ou com empregados da CONCESSIONÁRIA. 
 
11.20 O CONTRATO de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, 
no caso de descumprimento das normas contratuais pelo PODER CONCEDENTE mediante 
ação judicial especialmente intentada para este fim, ocasião em que os serviços prestados 
pela CONCESSIONÁRIA não poderão ser interrompidos ou paralisados, até decisão judicial 
transitada em julgado. 
 
11.21 Extinta a CONCESSÃO, retornam ao PODER CONCEDENTE aqueles bens reversíveis, 
quando previstos em EDITAL. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO E DO 
CONTROLE SOCIETÁRIO DA CONCESSIONÁRIA 
 
12.1 A transferência do CONTRATO ou do controle societário da CONCESSIONÁRIA, sem a 
prévia anuência do PODER CONCEDENTE, implicará a caducidade da CONCESSÃO. 
 
12.2 Para fins de obtenção da anuência, a CONCESSIONÁRIA deverá: 

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 
jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e 

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do CONTRATO em vigor. 
 
12.3 Fica desde logo anuída a eventual transferência do CONTRATO para sociedade de 
propósito específico formada pelas mesmas empresas consorciadas que o subscreveram 
inicialmente. 
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12.4 O PODER CONCEDENTE poderá autorizar a assunção do controle ou a administração 
temporária da CONCESSIONÁRIA para seus financiadores e garantidores, visando a 
promover sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da prestação dos 
SERVIÇOS, nos termos do art. 27-A da Lei n. 8.987/95. 
 
12.5 Nesta hipótese, o PODER CONCEDENTE exigirá dos financiadores que atendam às 
exigências de regularidade jurídica e fiscal, dispensando-se requisitos de capacidade técnica 
e econômica. 
 
12.6 A assunção do controle ou a administração temporária não alterará as obrigações da 
CONCESSIONÁRIA e de seus controladores para com terceiros, PODER CONCEDENTE e 
usuários do serviço público. 
 
12.7 Dependerá também de autorização prévia do PODER CONCEDENTE a alteração da 
composição do consórcio formador da CONCESSIONÁRIA, observados os requisitos do 
subitem acima. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1 A Concessionária deverá  apresentar no ato da assinatura do contrato apólice de seguro 
contra furto, roubo, perda e danos aos veículos que estiverem sob a responsabilidade do 
estacionamento, desde que  devidamente regularizado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
14.1 A fiscalização da execução do CONTRATO e dos SERVIÇOS será realizada pelo Município 
de Paty do Alferes, de acordo com o exposto na legislação que disciplina a atividade e nos 
termos deste CONTRATO. 
 
14.2 A fiscalização de que trata este item não isenta a CONCESSIONÁRIA das 
responsabilidades estabelecidas pela lei e pelo CONTRATO. 
 
14.3 A fiscalização do CONTRATO será feita diretamente por servidores indicados pelo  
PODER CONCEDENTE. 
 
14.4 A fiscalização deverá recusar os serviços que tenham sido executados em desacordo 
com as condições definidas no EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA, ou em desacordo com as 
normas técnicas e a legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS BENS REVERSÍVEIS 
 
15.1 Findo o prazo do contrato ou com a extinção da concessão, reverterão ao PODER 
CONCEDENTE somente as sinalizações verticais e horizontais implantadas durante a 
Concessão. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA INTERVENÇÃO 
 
16.1 O PODER CONCEDENTE poderá intervir na operação do serviço para assegurar a 
adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência grave na respectiva prestação, bem 
como, o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 
 
16.2 Considera-se deficiência grave na prestação do serviço, para efeito do item anterior, 
ressalvadas situações de caso fortuito ou força maior: 

I - a reiterada inobservância das normas regulamentares do serviço; 
 II - o descumprimento reiterado pela CONCESSIONÁRIA de suas obrigações 
tributárias, previdenciárias e trabalhistas; 
 III - a transferência, pela CONCESSIONÁRIA da operação dos serviços sem prévio e 
expresso consentimento do PODER CONCEDENTE. 
 
16.3 A intervenção far-se-á por decreto do Prefeito Municipal, que conterá a designação do 
interventor, o prazo da intervenção, bem como as causas, os objetivos e os limites da 
medida. 
 
16.4 Declarada a intervenção o PODER CONCEDENTE deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e 
apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
 
16.5 Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e 
regulamentares será declarado sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido 
à concessionária, sem prejuízo de seu direito à intervenção. 
 
16.6 O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias corridos, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. 
 
16.7 No período de intervenção, o PODER CONCEDENTE assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a CONCESSIONÁRIA utiliza 
para execução dos serviços. 
 
16.8 Cessada a intervenção, se não for extinto o CONTRATO, por caducidade, a 
administração do serviço será devolvida à CONCESSIONÁRIA, precedida de prestação de 
contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
 
16.9 O interventor deverá cumprir, durante o período que durar a intervenção, todos os 
compromissos da CONCESSIONÁRIA, inclusive aqueles relacionados aos financiamentos 
contratados. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
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17.1 Por meio de decreto, o PODER CONCEDENTE poderá alterar o valor da tarifa, bem 
como implementar sistema de tarifas diferenciadas em determinadas regiões e/ou horários, 
objetivando a regulação e a maximização do desempenho do sistema viário. 
 
17.2 A revisão do valor da tarifa durante a vigência da Concessão se dará única e 
exclusivamente por iniciativa do Poder Público. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1 As disposições do presente CONTRATO de CONCESSÃO serão alteradas, a qualquer 
tempo, em decorrência de imposição legal ou por concordância das partes, mediante Termo 
Aditivo, acompanhado das devidas justificativas, desde que de conformidade com a 
legislação em vigor. 
 
18.2 O presente CONTRATO de CONCESSÃO deverá ser aditado se sobrevier, durante sua 
vigência, alteração na legislação da qual decorra interferência em sua execução, adaptando-
se aos novos comandos legais. 
 
18.3 O PODER CONCEDENTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões 
alusivas a incidentes, que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior. 
 
18.4 Fica eleito o Foro da Comarca de Paty do Alferes para a solução de quaisquer litígios e 
ações decorrentes deste CONTRATO de CONCESSÃO, para a prestação de serviço público de 
estacionamento rotativo, compreendido neste a prestação dos serviços de implantação, 
operação, manutenção e gerenciamento das vagas do Sistema de Estacionamento Rotativo 
Pago de veículos nas vias e logradouros públicos do Município de Paty do Alferes. 
 
18.5 O presente CONTRATO será publicado no Diário Oficial do Município de Paty do Alferes, 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de sua assinatura e às expensas do 
PODER CONCEDENTE. 
 
18.6 Assim, por estarem de acordo com as cláusulas acima, assinam o presente contrato em 
03 (três) vias de igual teor e forma, para que produzam seus devidos e jurídicos efeitos 
legais. 

 

Paty do Alferes,      de                de 2019. 

______________________________________________ 
MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

 
__________________________________ 
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